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Objeto

Unidade

Periodicidade

Produzir um quadro geral sobre as
administrações estaduais, municipais e
distritais, com a construção de um amplo
perfil das gestões, no que se refere às
suas administrações públicas.

Abrangência

Objetivo



Objeto

Unidade

Periodicidade

Gestão dos estados, municípios e dos
distritos estadual e federal, no que se
refere à organização, quadro funcional,
recursos institucionais, mecanismos de
controle social, políticas de planejamento,
programas e ações.

Abrangência

Objetivo



Objeto

Unidade

Periodicidade

As principais unidades de investigação 
são os governos estaduais, municipais e 
distritais, compostos por seus vários 
setores.Abrangência

Objetivo



Objeto

Unidade

Periodicidade

Na ESTADIC, as 27 Unidades da
Federação, na MUNIC os 5570*
municípios.
*Na MUNIC, dois distritos são tratados como municípios para efeitos da pesquisa, o 
Distrito Federal e o Distrito Estadual de Fernando de Noronha. 

Abrangência

Objetivo



Objeto

Unidade

Periodicidade Anual.

Abrangência

Objetivo



Temas investigados em 2019
MUNIC
Recursos humanos
Recursos para a gestão
Comunicação e informática
Governança
Articulação interinstitucional
Segurança pública
Direitos humanos

ESTADIC
Recursos humanos

Comunicação e informática
Governança

Segurança pública
Direitos humanos



Recursos humanos



ü O número de pessoas ocupadas nas administrações direta e indireta estadual e
distrital foi de 3 128 944, em 2018, e de 2 983 603, em 2019 - o que corresponde a
um decréscimo de 4,6%.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Estaduais 2018/2019.
(1) Para a construção deste gráfico foram considerados como total, a soma dos quantitativos dos vínculos empregatícios informados.



ü O número de pessoas ocupadas nas administrações direta e indireta municipais foi de
6 531 554, em 2018, e de 6 537 606, em 2019 – o que corresponde a um acréscimo
de 0,1% no período.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2018/2019.



Recursos para a gestão



Cadastro imobiliário

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2019.

ü Em 2019, 5 203 municípios tinham cadastro imobiliário; 4 504 tinham planta genérica
de valores e 5 268 cobravam IPTU.



ü Em 2019, 93,2% (5 218) dos municípios cobravam pelo menos um dos tributos
investigados. Dentre os mais presentes nos municípios estavam: iluminação pública,
coleta de lixo e poder de polícia.

ü Todos os municípios do AC, AP, RJ, SC e MS, declararam cobrar pelo menos um dos
tributos investigados.

ü Os maiores percentuais de municípios que não cobravam nenhum dos tributos
investigados estavam no AM (24,7%), TO (25,9%) e GO (19,5%) e os menores em RO
(1,9%), RS (1,8%), ES (1,3%) e PR (0,5%).

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2019.

Tributos



Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2012/2015/2019.
(1) A redução de ISSQN só foi investigada no ano de 2019.

ü Em 2019, 62,5% (3 484) das municipalidades utilizavam algum mecanismo de
incentivo à implantação de empreendimentos, enquanto, em 2012 eram 62,9%
(3 498).

ü Houve uma significativa alteração nos mecanismos utilizados entre 2012 e 2019.
Embora a adoção de mecanismos não fiscais, como a cessão de terrenos, estivesse
presente em 40,0% (1 393) desses municípios, em 2019, aumentou significativamente
o percentual dos que optaram pela isenção de taxas, passando para 40,3% (1 404).

Implantação de empreendimentos



Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2019.

ü Os Estados do Acre, de Roraima e do Amapá foram os únicos em que seus
Municípios não tomaram nenhuma iniciativa de desestatização;

ü 10 UF’s, apresentaram proporções de Municípios com iniciativas nesse sentido
superiores à média nacional, quais sejam: Santa Catarina (15,9%); Goiás (15,0%);
Espírito Santo (11,5%); Ceará (11,4%); São Paulo (10,4%); Paraná (10,3%); Mato
Grosso do Sul (10,1%); Rondônia (9,6%); Piauí (9,4%); e Mato Grosso (7,8%);

ü Das 431 municipalidades com iniciativas nesse sentido, 88 venderam ativos
imobiliários; 8 usaram privatização; e 377 utilizaram a concessão.

Desestatização



Comunicação e informática



Formas de atendimento e página na internet

ü Além da Internet, respondida por todas as Unidades da Federação, o uso de telefone,
exclusivo ou não, foi informado por 24 delas, à exceção de Piauí, Alagoas e Mato
Grosso;

ü Em 2019, a gama de serviços disponibilizados nas páginas dos governos estaduais
na Internet foi maior que a registrada em 2014. Considerando-se os serviços
investigados em ambas as edições da pesquisa, observou-se que houve aumento da
oferta por parte da maioria desses governos;

ü Os serviços ofertados pelo maior número de UF’s eram: serviços informativos do
estado e notícias; diário oficial, legislação estadual e finanças públicas; acesso a
documentos; informações sobre licitações; ouvidoria e serviços de atendimento ao
cidadão; download de documentos ou formulários;

ü Os menos ofertados: agendamento de consulta na rede pública de saúde; pesquisa
de satisfação relacionada aos serviços prestados pelo estado; matrícula escolar na
rede pública online.



ü A existência de página das prefeituras na Internet chegou próximo à universalização
em 2019, cobrindo 97,7% (5 442) dos Municípios, ante 88,7% (4 943) em 2014;

ü Assim como nos estados, as páginas na internet dos municípios ofereciam, no ano de
2019, uma gama maior de serviços, os mais ofertados eram: serviços informativos e
notícias; informações sobre licitações e concursos públicos;

ü Os menos ofertados: pesquisa de satisfação relacionada aos serviços prestados pelo
estado; agendamento de consulta na rede pública de saúde; matrícula escolar na
rede pública online.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2006/2009//2014/2019.



Perfil ou conta em plataforma on line

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Estaduais 2019.

ü Todas as UF’s
tinham perfil nas
rede sociais.



Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2019.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2019.



Disponibilizou para o cidadão por meio de celular ou smartphones

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de 
Informações Básicas Estaduais 2019.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e 
Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Estaduais 2019.



Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2019.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas 
Municipais 2019..



Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2019..

ü 2 137 (38,6%) municípios não disponibilizaram nenhuma das formas de solicitação de

serviço investigadas.



Conexão wi-fi e inclusão digital

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Estaduais 2019.

UF’s que disponibilizam conexão wi-fi UF’s com programas ou ações de inclusão digital



ü A existência de programas ou ações de inclusão digital, informada por 55,2% (3 076),
em sua maioria (59,9%) com parceria com o governo federal;

ü Em 2019, a situação mais recorrente era por iniciativa exclusiva da prefeitura (44,4%),
com relação às ações, as mais comuns eram a instalação de computadores na rede
pública municipal de ensino com acesso à Internet para uso de alunos e professores
(79,0%) e o acesso público e gratuito pela prefeitura à Internet por meio de centros de
acesso (60,2%).

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2019.



Governança



Controle interno

ü Todas as UF’s dispunham de pessoal
dedicado ao tema em estruturas que
tendiam a se chamar “controladoria
geral”;

ü O profissional responsável pela área
tinha cargo efetivo em 21 desses
entes; em 18, tinha uma carreira
específica de auditor/controlador
interno; e em 6, havia feito concurso
para essa carreira nos 24 meses
anteriores à pesquisa.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de 
Informações Básicas Estaduais 2019.



Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2019.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações 
Básicas Municipais 2019.



ü Com pessoal ocupado alocado especificamente na atividade de controle interno,
91,1%;

ü Na maioria das municipalidades, o profissional era nomeado com cargo efetivo,
segundo as seguintes proporções: 43,4% com cargo efetivo municipal; 14,6% com
cargo efetivo municipal, nomeado por concurso para a área de controle interno;

ü 25,0% dos municípios tinham carreira ou cargo específico de auditor/controlador
interno ou equivalente, e apenas 6,4% dos municípios haviam feito concursos para
esse cargo nos últimos 24 meses anteriores ao da coleta;

ü As atuações foram diversificadas, com maiores proporções para o controle de
despesas (95,9%) e receitas (92,1%) e, menos recorrentes as atividades de
prevenção e combate à corrupção (61,8%) e aplicação de recursos públicos por
entidades de direito privado (inclusive associações e terceiro setor) (53,8%);

ü Funções apresentadas pelo sistema de controle interno dos Municípios com tal
estrutura organizacional, a mais comum era a de controladoria, observada em 91,7%
deles, seguida de auditoria governamental (47,8%) e promoção da
integridade/prevenção e combate à corrupção (35,2%).



Acesso à informação

ü Em 2019, todas as UF’s tinham legislação estadual específica sobre procedimentos e
providências para garantia do direito de acesso à informação de acordo com a LAI, o
que significou um avanço em relação a 2014, quando apenas 21 delas a informaram;

ü No que diz respeito ao conteúdo, destaca-se que todas as legislações estabeleciam
prazos de resposta e instituiam procedimentos de classificação de informação sigilosa
em âmbito estadual.



Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2014/2019.

ü Destaca-se que em 88,9% (2 226) das municipalidades, a legislação estabelecia

prazos de resposta em 2019, um crescimento em relação a 2014 (86,8%); estabelecia

procedimento (recurso, reclamação ou outro) em caso de omissão de resposta a

pedidos de informação pública em 64,5% (1 616) e instituia procedimentos de

classificação de informação sigilosa em âmbito municipal em 59,6% (1 493).



Articulação interinstitucional



Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2014/2019.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, 
Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2014/2019.



Segurança pública



Órgão gestor

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de 
Informações Básicas Estaduais 2019.

ü Acre, Amapá, Pará, Ceará, Rio
Grande do Norte, Minas Gerais e
Mato Grosso do Sul possuíam
secretarias de segurança pública em
conjunto com de defesa social e
justiça;

ü Em todas as UF’s, as polícias militar
e civil e o corpo de bombeiros
integravam as secretarias de
segurança;

ü Em 14 além das instituições
mencionadas acima, o Detran; em
10, a administração penitenciária, e
em 5, a defesa civil.



Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2014/2019.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas 
Municipais 2019.



Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de 
Informações Básicas Estaduais 2019.

Conselho

ü Desses Conselhos, 10 possuíam
maior representação governamental;
6 eram paritários; e 1 apresentava
maior participação da sociedade civil
(Paraná);

ü Dos 16 Estados que responderam
ter Conselho, 7 (Tocantins, Rio
Grande do Norte, Paraíba,
Pernambuco, Bahia, Paraná e Rio
Grande do Sul) também informaram
não ter havido reunião nos 12 meses
anteriores ao da coleta.



Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2019.

ü Dos 828 Conselhos de segurança, 542 realizaram reunião nos últimos 12 meses
(65,5%) e 438 (52,9%) são paritários;

ü Os Conselhos comunitários de segurança tem caráter consultivo.



Delegacias

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2014/2019.

ü Houve uma redução do número de municipalidades com Delegacias de Polícia Civil,
cujo percentual de cobertura passou de 76,9%, em 2014, para 73,5%, em 2019;

ü Entre as especializadas, a Delegacia Especializada no Atendimento à Mulher estava
presente no maior número de municípios (441).



Polícia militar

ü À exceção RO, nas demais 13
UF’s foram apontados como
critérios para a distribuição do
efetivo da polícia militar a
densidade demográfica e a
incidência de criminalidade;

ü Outros critérios também foram
mencionados pelas UF’s foram:
extensão territorial (6); existência
de presídios, localidade de
fronteira e pólo industrial e/ou
comercial (5); e existência de
conglomerado de favelas (4).

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de 
Informações Básicas Estaduais 2019.

Plano de distribuição regional do efetivo e normatização



Efetivo

ü O efetivo da polícia militar totalizava 416 923 profissionais, contingente esse um pouco
inferior ao existente em 2014, quando registrou 425 248.

Percentual do efetivo masculino e feminino da 
polícia militar- 2019

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Estaduais 2019.

Maiores percentuais de efetivo feminino da PM- 2019
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Registros de ocorrências

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de 
Informações Básicas Estaduais 2019.

ü 14 UF’s informaram que o
registro de ocorrências era
manual e informatizado.



ü O efetivo da polícia civil totalizava 117 228 profissionais, contingente esse um pouco
inferior ao existente em 2014, quando registrou 117 642.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Estaduais 2019.

Polícia civil

Percentual do efetivo masculino e feminino da 
polícia civil- 2019
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ü Todas as UF’s declararam que
o registro de ocorrências era
informatizado total ou
parcialmente;

ü No AC, AM, MA, PI, RN e PB,
eles eram feitos de forma
manual ou informatizada,
dependendo da localidade.

Registros de ocorrências

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de 
Informações Básicas Estaduais 2019.



Guarda municipal

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2014/2019.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2019.



Direitos humanos



Órgão gestor

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de 
Informações Básicas Estaduais 2019.

ü Nas UF’s onde a política de direitos
humanos estava estruturada como
secretaria estadual em conjunto
com outras políticas ou setor
subordinado a outra secretaria, a
associação ou subordinação mais
frequente ocorreu com a área de
assistência social.



Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2014/2019.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações 
Básicas Municipais 2019.



Conselhos

ü Todas as UF’s tinham Conselho de
Direitos da Criança e do
Adolescente, de Direitos da Pessoa
Idosa e de Direitos da Pessoa com
Deficiência;

ü Apenas PB, RJ, SP e RS tinham
todos os conselhos investigados.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de 
Informações Básicas Estaduais 2019.



Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de  População e Indicadores  Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2014/2019.



Mais informações acesse: 
www.ibge.gov.br


